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Notícia do STF 

 
Juiz da VEC deverá avaliar substituição da pena a condenado por 
associação para o tráfico 
 
A Segunda Turma decidiu determinar ao Juiz da Vara de Execução 
Penal de Porto Alegre que examine a possibilidade de conversão da 
pena de três anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, 
imposta a Luciano da Rosa Ferreira pelo crime de associação para o 
tráfico (artigo 14 da Lei 6.368/76), em pena restritiva de direitos. 
 
Condenado pela Vara Criminal do Foro Regional do Alto Petrópolis, na 
capital gaúcha, a seis anos de reclusão em regime fechado e multa 
pelos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes (artigo 12 da Lei 
6.368/76) e associação para o tráfico (artigo 14 da mesma lei), 
Luciano obteve, no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, a desconsideração do caráter hediondo do segundo desses 
crimes. 
 
Posteriormente, o Superior Tribunal de Justiça, ao examinar pedido de 
habeas corpus, reconheceu a prescrição executória da pena privativa 
de liberdade quanto ao crime de tráfico de drogas. Todavia, embora 
concedendo ao acusado o regime prisional semiaberto, recusou o 
pedido de conversão da pena privativa da liberdade em restritiva de 

http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/revista_eletronica/informativo_39/index.html�
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm�
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm�
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm�
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm�
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=14&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2011&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar�
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=14&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2011&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/boletins.jsp�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=177167�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=177167�


direitos, tendo em conta a quantidade de droga apreendida em seu 
poder – 35 quilos de maconha. 
Na petição inicial do HC 105047, julgado pela Segunda Turma, a 
defesa pediu, alternativamente, o direito de Luciano iniciar o 
cumprimento da pena em regime aberto. 
 
O relator, ministro Ayres Britto, acolheu parcialmente o pedido para 
determinar ao juízo da Vara de Execuções Penais que examine, 
dentro das previsões do artigo 44 do Código Penal, a possibilidade de 
conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos. 
 
Em seu voto, o ministro ressaltou que o magistrado da causa 
considerou favoráveis ao acusado as circunstâncias judiciais do artigo 
59 do Código Penal, tanto que a pena foi estabelecida no mínimo legal 
(três anos). O mesmo ocorreu em relação ao crime de tráfico, que teve 
extinta a punibilidade pela prescrição. 
 
Processo: HC.105047 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Suspensa ação de turma recursal que discute pagamento 
proporcional do DPVAT por invalidez permanente 
  
Esta suspensa a tramitação de um processo que discute, na Turma 
Recursal Cível dos Juizados Especiais do Mato Grosso, o pagamento 
de indenização referente ao seguro obrigatório de danos pessoais 
causados por veículos automotores (DPVAT) por invalidez 
permanente. A determinação é do ministro Sidnei Beneti, que 
concedeu liminar em uma reclamação da BCS Seguros S/A.  
 
A BCS Seguros recorreu de decisão da Primeira Turma Recursal. No 
recurso, sustentou que a questão se resume na possibilidade de 
pagamento gradativo da indenização securitária relativa ao seguro 
DPVAT, proporcionalmente ao grau da lesão apurada, em hipótese de 
invalidez parcial. Argumentou ainda que, no caso, não poderia ter sido 
fixada indenização no limite máximo de R$ 13.500, pois teria que levar 
em conta o grau de invalidez para a fixação da quantia. Por fim, 
alegou a decisão conflita com entendimento pacificado no STJ sobre o 
mesmo tema.  
 
O ministro Sidnei Beneti concedeu liminar para suspender o processo 
até que a reclamação seja julgada pela Segunda Seção, que irá 
uniformizar o entendimento sobre a questão, conforme estabelece a 
Resolução n. 12/2009 do STJ.  
 
O relator determinou o aviso sobre a decisão liminar ao presidente do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso, ao corregedor-geral da Justiça 
Federal de Mato Grosso e ao presidente da turma recursal, 
informando o processamento da reclamação e solicitando 
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informações. Além disso, comunicou aos presidentes dos Tribunais de 
Justiça e aos corregedores-gerais de Justiça de cada estado membro 
e do Distrito Federal que, embora não determinada a suspensão geral 
dos processos, transmitam a orientação às Turmas Recursais no 
âmbito do respectivo Tribunal.  
 
Processo: Rcl. 5454 
Leia mais... 
 
SFH: Não é necessário comum acordo em escolha do agente 
fiduciário para promover execução extrajudicial  
 
O Superior Tribunal de Justiça confirmou que não se aplica aos 
contratos vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação a exigência 
de comum acordo entre credor e devedor na escolha do agente 
fiduciário para promover a execução extrajudicial.  
 
O caso foi julgado pela Corte Especial do Tribunal na condição de 
recurso repetitivo, conforme previsto no artigo 543-C do Código de 
Processo Civil, e a decisão deverá orientar a solução de muitos outros 
processos que versam sobre a mesma questão jurídica, e que estão 
sobrestados nos tribunais de segunda instância.  
 
O recurso é de dois mutuários que ajuizaram ação contra a Caixa 
Econômica Federal, com o objetivo de anular leilão extrajudicial 
relativo à imóvel adquirido segundo as regras do SFH.  
 
Eles alegaram que a escolha do agente fiduciário no bojo da execução 
extrajudicial de contrato regido pelas normas do SFH com garantia 
hipotecária deve ser feita pelo devedor. Além disso, sustentaram que 
o prazo de 10 dias previsto para a notificação do devedor para a 
purgação da mora não foi cumprido, sendo certo que esse 
descumprimento leva à extinção da execução extrajudicial.  
 
Em seu voto, o relator, ministro Benedito Gonçalves, destacou que a 
escolha unilateral do agente fiduciário não é capaz, por si, de 
acarretar nenhuma nulidade no processo de execução extrajudicial, a 
não ser que se prove eventual prejuízo decorrente da atuação do 
agente. “O que não é o caso dos autos”, afirmou.  
 
Segundo Gonçalves, a possibilidade da CEF escolher unilateralmente 
o agente fiduciário decorre da própria lei (Decreto-Lei n. 70/66), sendo 
certo que a não aplicação desse entendimento pressupõe a anterior 
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo em baila em 
prestígio ao princípio da reserva de plenário.  
 
Quanto ao não cumprimento do prazo de 10 dias para notificar o 
devedor, o ministro ressaltou que o seu descumprimento não impõe 
nenhuma sanção ao agente fiduciário, razão pela qual esse prazo é 
impróprio.  
 
Processo: REsp.1160435 
Leia mais... 
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Justiça especializada não pode reapreciar fato julgado pela 
Justiça comum  
 
O Superior Tribunal de Justiça determinou o trancamento de uma 
ação penal que tramitava na Justiça Militar contra um policial, por 
supostamente ter ferido o pé de um jovem numa operação para 
capturar um assaltante. A Sexta Turma concedeu habeas corpus 
porque a Justiça comum já havia se manifestado favoravelmente ao 
militar na análise do mesmo caso. A relatora é a ministra Maria 
Thereza de Assis Moura.  
 
Segundo parecer do Ministério Público, depois de serem informados 
sobre a ocorrência de um assalto cujo autor conduzia uma motocicleta 
preta e carregava uma mochila nas costas, policiais militares 
montaram barreira para tentar interceptá-lo. Um condutor com as 
mesmas características do assaltante, ao avistar a barreira, tentou 
fugir. Diante da atitude suspeita, o policial efetuou um disparo contra o 
pneu traseiro da motocicleta, mas a fuga foi empreendida mesmo 
assim. Minutos depois, o condutor da motocicleta apareceu pedindo 
socorro, pois teria machucado o pé numa pedra.  
 
A versão foi confirmada por um colega do policial que efetuou o 
disparo. Ele acrescentou que, em nenhum momento, o jovem alegou 
ter sido ferido por arma de fogo, nem mesmo no hospital, ao médico 
legista. Negou até que conduzia a motocicleta. Posteriormente, tentou 
fugir durante uma blitz em frente ao quartel da Brigada Militar, razão 
pela qual teve a motocicleta apreendida. Nessa oportunidade, teria 
dito aos policiais que pediria uma indenização pelo tiro no pé.  
 
No inquérito, o médico e o enfermeiro que atenderam o adolescente 
esclareceram que o ferimento era superficial. O Ministério Público 
concluiu que não houve nexo de causalidade entre o disparo da arma 
de fogo pelo policial militar e o ferimento no pé do jovem e, mesmo 
que houvesse, a conduta adotada pelos policiais teria sido correta.  
 
A juíza da 3ª Vara Judicial da Comarca de Palmeira das Missões, no 
Rio Grande do Sul, com base no parecer do Ministério Público, 
determinou o arquivamento do inquérito policial. A defesa do policial 
ajuizou, então, habeas corpus para trancar a ação penal no Tribunal 
de Justiça Militar do Rio Grande do Sul, mas o pedido foi negado por 
se tratar de decisão terminativa.  
 
Para a ministra Maria Thereza de Assis Moura, a fundamentação da 
decisão que determinou o arquivamento do inquérito policial na 
Justiça comum reconheceu a atipicidade do fato por qualquer viés que 
se analise, o que faz ressaltar sua natureza de sentença favorável ao 
réu, com a produção de coisa julgada formal e material.  
 
Quanto à eficácia do ato judicial proveniente de juiz incompetente, a 
ministra considerou que importa menos distinguir se a decisão é 
sentença de mérito – e, como tal, produz coisa julgada formal e 
material – ou se é ato inexistente e, desse modo, inapto à produção 
de coisa julgada.  
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Maria Thereza de Assis Moura concluiu que “não pode a Justiça 
especializada reapreciar o mesmo fato já exaustivamente analisado 
pela Justiça comum, que o afirmou atípico, porque o faria em prejuízo 
do investigado, providência inadmissível no nosso ordenamento 
jurídico”. Assim, a Turma concedeu o habeas corpus para trancar a 
ação penal em trâmite na Auditoria Militar de Passo Fundo (RS). A 
decisão foi unânime.  
 
Processo: RC.173397 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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